
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO  DA LIBERDADE

SECRETARIA DE  ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente:  PLL n° 028/2024 -Projeto de Lei do Legislativo.

Autoria do projeto: Vereador Netho Alves.

Assunto  do  projeto:  Institui  o   Programa  de  Atenção  Psicológica  à  Comunidade  Escolar  da   Rede

Municipal de Ensino e dá outras providências.

PARECER N° 120.1/2025/SAJ/RRV

Ementa:    Projeto    de    Lei    Municipal.    Institui    o

Programa  de  Atenção  Psicológica  à  Comunidade

Escolar da  Rede  Municipal  de  Ensino  e  dá  outras

providências. Art.  30, I e 11,  CF.  Possibilidade.

[.         DO RELATORIO

1.        Trata-se   de   Projeto   de   Lei,   de   autoria   do  Vereador  Netho

Alves,  pelo qual se busca instituir o  Programa de Atenção Psicológica à Comunidade Escolar

da  Rede  Municipal  de Ensino.

2.        Na  Mensagem  que  acompanha  o  texto  do  proj.eto,  o  autor

informa que a intenção é fortalecer a saúde mental da comunidade escolar.

11.        DAFUNDAMENTAÇÃ0

1.         0   art.   30,   incisos   1   e   11,   da   Constituição   Federal   autoriza   o

Município   a   legislar  sobre   assuntos   de   interesse   local   e   a   suplementar  a   legislação

federal e a estadual  no que couber.
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2.         A  Lei  Federal  n°  14.819/2024  e  a  Lei  Federal  n°  13.935/2019

dispõem,    respectivamente,    sobre    a    Política    Nacional    de    Atenção    Psicossocial    nas

Comunidades Escolares e sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social  nas

redes públicas de educação básica.

3.        A presente propositura encontra-se no mesmo sentindo que a

legislação federal supramencionada.

4.        A matéria elencada  no  presente pLL não se encontra  no  rol  do

art. 40 da  Lei Orgânica do Município -LOM, não sendo de iniciativa exclusiva do Prefeito.

5.        Quanto ao  mérito do  presente  pLL, não cabe a  esta  secretaria

fazer qualquerj.uízo de valor e conceder a sua opinião.

6.         Portanto,     não    vislumbramos,     por    ora,    quaisquer    vícios

impeditivos para a sua  regular tramitação  legislativa.

111.       DACONCLUSÃ0

1.         Salientando  que  não  cumpre  a  esta   Secretaria  de  Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre  o  mérito  da  proposta,  j.ulgamos  que  ela  NÃO  apresenta

impedimentos para tramitação, motivo pelo qual entendemos que o proj.eto está apto a ser

apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.         Para  aprovação  do  presente  pLL é  necessário o voto  favorável

da maioria simples dos membros da Câmara, em turno único de discussão e votação.

3.         A   propositura   deverá   ser   submetida   às   Comissões   de:   a)

Constituição e Justiça e  b)  Educação, Cultura e  Esportes.

4.         Esteé o parecer,opinativoe nãovinculante.

CONSULTORJURIDICO-LEGISLATIVO

àvA.à;su;``Nuo``2;5rgLou2"" "V :rm    r_Ô{r! c{í  J`
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LEI N° 14.819, DE  16 DE JANEIRO DE 2024
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lnstitui  a  Política  Nacional de Atenção Psjcossocial  nas Comunidades Escolares.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.1°   Esta  Lei jnstitui a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares.

§  1° A política de  que  trata  o caput  deste  artigo  constitui  estratégia  para  a  integração  e  a  articulação  permanente  das  áreas  de  edlamHHÉãn\,  de  assistência  social  e  de  saúde  no
desenvoMmento de ações de promoção, de prevenção e de atenção psicossocial no âmbfto das escola§.

§ 2° Para os eteftos desta Lei, consideram-se jntegrantes da comunidade escok]r.

' -alunc®;

11 -profestores;

'Ili-|mfiç`f!if\nítiçsqtít;1ÍltftmirtíbQfgúúflá,

lv - pais e responsáveis pelc6 amnos matriculados na escola.

Art.  2° São objetivos da Política Nacional de Atençáo Psiccissocial nas Comunidades Escolares:

1 -promover a saúde mental da comunidade escolar;

11 -garantir aos integrantes da comunidade escolar o acesso à atenção psico§social;

111 -promo\rer a intersetorialidade entre os senriços educacionais, de saúde e de assistência social para a garantia da atenção psicossocial;

lv - infomar e sensibilizar a sociedade sobre a importância de cuidados psicossociais na comunídade escolar:;

V -promover a formação continuada de gestores e de profissionais das áreas de educação, de saúde e de assistência social no tema da saúde mental;

Vl -promover atendimento, ações e palestras direcionadas à etimhação da violência; e

VII -divu@ar informações cientificamente verificadas e esclarecer infórmações incorretas relativas à saúde mental.

Art` 3° São diretrizes para a implementação da Política  Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares:

I -participação da comunldade escolar e da comunidade na qual a escola está inserida;

11 -abordagem multidisciplínar e intersetonalidade das ações;

111 -ampka integração da comunidade escolar com as equjpes de atenção primária à saúde e de serviços de proteção social do território onde a escola está inserida;

lv -garantia de oferta de seMços de atenção psicossoclal para a cornunidade escolar;

V - não dlscriminação e respeito à diversidade:

Vl ~ paiticipação dos alunos como sujeitos ativos no processo de constr`jção da atenção psicossocial oferecida à comunidade escolar;

Vll - exercício da cidadania e respeito aos direitos humanos;

Vlll -articuhação com as diretrizes da Política Nacional de Saúde  Mental,  por meb da rede de atenção psicossocial  e da Política Nacional de Atenção Básica.

Ari.  4° A execução da  Política  Nacional  de Atenção  Psicossocial  nas  Comunidades  Escolares  dar-seú  em  articulação  com  o  Programa  Saúde  na  Escola  (PSE),  o  modeb  de
assistência  em saúde mental,  o Sistema  Único  de Assistência  Soclal e  a  rede de atenção psicossocial,  e sua governança ficará a cargo dos  Grupos de Trabalho  lntersetoriai§ do PSE,
que serão responsáveis pelo desen\/olvimento das ações nos territórios, com a participação obrigatória de representantes da área da saúde e da comunjdade escolar.

§  1° 0 regulamento desta Lei disporá sobre os requisitos do plano de trabalho a ser elaborado pelos Grupos de Trabalho lntersetoriais do PSE,  de forma a promover os objetivos
e as diretrizes especificados nos aris. 2° e 3° desta  Lei,  que conterá, no mínimo:

1 -descrição das ações e das atividades a serem desenvolvidas no ano letivo, com especificação das metas de consecução;

11 - estratégia de execução das ações e das atMdades referidas no inclso 1 deste parágrafo` com previsão de equipes envoMdas em cada ação ou ati\/idade:

111 -dLstribuição e detalhamento de competências dos atores envol\/idos m consecução do plano de trabalho.

§ 2° Ao final do ano letivo,  os  Grupos de  Trabalho  lntersetoriais do PSE apresentarão  relatório com avaliação das  ações  previstas  no  plano de trabalho e dos objetivos previstos
r"ta Lel.

§ 3° 0 plano de trabalho e o relatório a que se referem os st 1° e 2° deste ariigo serão mantidos em formato interoperável e estruturados para o uso compartilhado, com vistas à
execução de  políticas  públjcas  e  à  prestação de sen/Íços  púbNcos,  ern  consonância  com  as disposições  da  Lel  n°  13.709,  de  14  de  agosto  de  2018  (Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados
Pessoa6).

§ 4° As escolas darão publicidade ao plano de trabalho previsto neste artigo,  na forma do regulamento.

Ar[. 5° Caberão à União o fomento e a promoção de ações para a execução dos objetivos e das diretrizes desta Lei,  bem como para subsidiar a§ ações dos Grupos de Trabalho
lntersetoriais do PSE,  na forma do regulamento.

Parágrafo único. A Uníão deverá prionzar territórios vuheráveis e com mais dificuldade para alcançar os objetivos desta Lei.

Art.  6° A implementação da  Política Nacional de Atenção  Psicossocial nas  Comunidades  EscoLares dar-se-á  em articulação com  o disposto na  Lei  n°  13.935,  de  11  de  dezembro
de 2019.

Art. 7° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Brasília,16 de janeiro de 2024; 203: da  lndependência e  136Ê da República.

LUIZ  INÁCIO  LULA DA SILVA
Silvio Luiz de Almeida
Flávio Dino de Castro e Costa
Swedenberger do Nascimento Barbosa

Este  texlo  iião  substitui  o  publicado  no  DOU  de  17.1.2024.



Wde  Lei  n°  14 819,  de 2024
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LEI N° 13.93§,  DE 11  DE DEZEMBR0 DE 2019
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Dispõe sobre a prestação de §erviços de psicologia e de serviço soci.al  nas redes publicas
de educação básica.

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu  promulgo, nos termos do parágrafo 5° do art. 66 da Constituição Federal,   a seguirite Lei:

Art.  1°   As  redes  públicas  de  educação  básica  contarão  com  sen;iços  de  psicologia  e  de  serviço  §ocial  para  atender  às  necessidades  e  prioridacles  definidas  pelas  políticas  de
educação, por meio de equipes multiprofissíonais.

§  1°   As  equipes  multiprofisslonais  deverão  desenvolver  ações  para  a  melhoria  da  qualidade  do  processo  de  ensino-aprendizagem,  com  a  participação  da  comLinidade  escolar,
atuando na medíação das relações sociais e jnstitucionais.

§ 2°  0 trabaiho da equipe mmlprofissional deverá considerar o projeto político-pedagógico das redes públicas de educação básica e dos seus estabelecimentos de ensino.

Art. 2°  Os sistemas de ensino disporão de  1  (um) ano, a partir da data de pu"cação desta Lei,  para tomar as providências necessárias ao cumprimer`to de suas disposjções.

Ar[. 3°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Bra§ília,11  de dezembro de 2019;  198Ê  da  lndependêncja e  131:   da  República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO

Este texto  não siibstilui  o publjcado  no DOU  de  1212.2019
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Sancionada política de  atenção  psicossocial  nas  escolas
Da  Agência  Senado  |  17/01¢024,1 Sh54
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0  DÍ.ám  Ofic(o( do  Uniõo  desta  quarta-feira  (17)  publicou  a  sanção,  sem  vetos,  do  presidente  Liiiz  lnácio  Lula  da  Sihva  à  lei  qiie  cria  a  Poli'tica  Nacional  de Atençâo  Psicossocial  nas  Comunídades  Escolares  (Lei  14 819)   0  principal

objetivo da  política é promover a  saúde  mental de todos que  integram a comunidade escolar-alunos,  professores  e demais profissionais que atuam na  escola, além  de pais  e responsáveis.  A lei  estabelece medidas para  garantir o

acesso da comuni.dade escolar à  atenção psicossocial e para informar a  sociedade sobre  a  importância da  saúde mental  nas escola5.  0 texto também estimula  a divulgação de  informações  "científicamente verificadas"  scibre saúde

mental  e o esclarecimento de  informações incorretas.

Para  alcançar esses objetivos,  as ações deverão estar articiiladas com as diretrizes da  Política  Nacional  de Saúde  Mental   A execução da nova  política  será feita  ccim  o  Prcigrama Saúde  na  Escola  (PSE), em especi`fico com os grupcis de

trabalhci instítucíonal do  programa, que ccintarão obrigatoríamente com  representantes da  comunidade escolar e da atençãc) básica à  saúde   Eles serão  responsáveis  pelos planos de trabalho para realização das ações contempladas

na  lei_

Acolhlmento e  culdado

A norma deriva do  PL 3.383/2021,  do senador Alessandro Vieira (MDB-SE)   Najustificativa da  proposta, o  parlamentar argumentou  que  "a  escola  é um espaço prMlegiado para  promover o acolhimento  e o cuidado de crianças e

adolescentes,  pelo papel relevante que  desempenha na formação de concepções e valores e na construção de  relações  interpessoais. Ademais, cabe às  escolas prestar a devida  atenção aos problemas psicossociaís  que afetam a

comunidade escolar,  haja vista  o  impôcto que eles têm  na vida das crianças e  dos adolescentes e  o consequente  comprometimento do aprendizado e rendímento escolar."

0 projetci foi aprovado pelo Senado em fevereiro de 2022 e  seguiu  para a Câmara   Em 6 de dezembro de 2023,  os senadores aprovaram em  Plenário  as  mudanças feitas  pelos deputados   0 substítutivo da  Câmara  incluiu, emre os

objetivos clõ politica,  a  promoção  de  ações,  palestras e atendimentos direcionados à  eliminação da violência   Os deputados também  inseriram  nc) texto,  entre outros  pontos,  a  previsáo de qiie as escolas cleem  publicidade ao plano  cle

trabalho relacionado ao  Programa  Saúde na  Escola.  Foi  acrescentada ainda  a  determinação  de  articulação da  política nacional  de  atenção psicossocial  nas  comunidades escolares com  a  Lei  13 93S, de 2019, qiie  clispõe sobre a

prestação de sewiços  de psicologia e de sewiço social  nas redes públicas de ediicação básíca.

Re!atcw da  matéria,  o senador Veneziano Vital  clo Rêgo (MDB-PB) lernbrou que o projeto foi desenvolvido durante o  pico de  casos de covid-19,  quando o contexto pandêmjco afetc"  a saúde mental  de crianças e  adolescentes.

AgênciB  Senado  (Reprodução  autorizada  medlante citação  da  Agêncía  Senado)

Saiba  mais

E Política  Na[ional  de  Atenção  Psicossocial  nas  escolas  vai  3  sanção

Proposições  legislativas

Pl  3383/2021  (Substitutivo-CD)
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